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__________________________________________________________________________________ 

Resumo: Nessa pesquisa abordamos problemas associados às informações sem contexto espacial na segurança pública, mais 

especificamente no Ministério Público do Rio Grande do Norte (MPRN). Mostramos que informações sem contexto espacial 

dificultam a análise investigativa, podendo aumentar o tempo de investigação e enfraquecer estratégias. Para tratar este problema, 

investigamos o uso das geotecnologias no contexto da gestão pública, dando ênfase à gestão da segurança pública. Identificamos 

na literatura o uso significativo de geotecnologias no tratamento de dados de segurança pública nas áreas criminais, mas não nas 

áreas cíveis e administrativas. Exploramos essa lacuna, estruturando e desenvolvendo um geovisualizador das ocorrências 

registradas no MPRN. Estruturado a partir de entrevistas com promotores de justiça, e desenvolvido por meio de API do Google 

Maps, o geovisualizador contribui para: i) correlacionar (visualmente) investigações por proximidade; ii) reduzir o tempo nos 

deslocamentos nas áreas de trabalho; e iii) ampliar a capacidade investigativa da instituição. 

Palavras-chave: segurança pública, tratamento de dados espaciais, geotecnologias, geovisualizador, Ministério Público. 

__________________________________________________________________________________ 

 

1. Introdução 

     O Ministério Público estadual tem o desafio diário der 

obter informações consolidadas sobre segurança pública 

para subsidiar investigações (França Júnior 2011), bem 

como defender a ordem jurídica, o regime democrático e os 

interesses sociais e individuais (Brasil, 1988). Em especial, 

no ano de 2016, o Ministério Público do Rio Grande do 

Norte (MPRN) recebeu, segundo dados do Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP 2017), 59.490 

processos cíveis e 38.994 inquéritos policiais. Essas 

informações, descorrelacionadas do contexto espacial 

dificultam a análise investigativa, e, consequentemente, 

aumenta o tempo da investigação. Essa dificuldade acaba 

representando retrabalho ou empobrecimento das estratégias 

do MPRN. Isso porque, conforme Faria et al. (2018) e Silva 

et al. (2018), a combinação de dados geográficos, e sua 

representação e análise proporcionam a exploração, 

explicação e compreensão sistêmica dos eventos. Portanto, 

uma interpretação mais abrangente do contexto 

investigativo e dos fenômenos que o compõe não existe sem 

a representação e análise geográfica. Melo e Matias (2016) 

e Santos (2016) ratificam que a representação e a análise 

geográfica possibilitam, por meio de análises espaciais e 

preditivas, uma maior compreensão dos eventos em 

contexto, contribuindo para uma investigação mais eficiente 

dos ilícitos que ocorrerem no espaço geográfico. 

     Ratcliffe (2004) revela que, pelo menos nos últimos 100 

anos, as análises de informações geográficas são utilizadas 

nas investigações de crimes. Desde então, criminologistas e 

geógrafos se interessam em analisar e compreender padrões 

espaciais do crime (Downs, 2016). Logo, encontra-se na 

literatura muitos trabalhos que exploram o uso de 

geotecnologias para a visualização e a análise de 

informações geográfica na área criminal. Meijer e Wessels 

(2019) apresentam uma revisão sistemática dessa literatura. 

O trabalho de Walker e Drawve (2018) também traz as 

principais teorias, métodos e técnicas da literatura da análise 

de crime. Em sua obra os autores destacam as origens do 

mapeamento do crime, o desenvolvimento da profissão de 

analista criminal, e as raízes teóricas da análise do crime na 

criminologia ambiental. Em síntese, observa-se nessa 

literatura uma grande diversidade do uso das 

geotecnologias. Por exemplo, Geggie, 1999 apresenta casos 

de sucesso do mapeamento e prevenção de crimes em série. 

Morgan e Steinberg (2013) realizam avaliam a 

aplicabilidade de mapas geográficos 3D (cubo-espaço-

tempo) para representar padrões de crime. Herrmann (2013) 

analisa a criminalidade espaço-temporal no nível de rua. 

Jefferis (2015) cria uma modelagem para o mapeamento de 

crimes usando geotecnologias. Bornhofen e Tenfen (2009) 

apresentam soluções web para localização de ocorrências 
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policiais na cidade de Blumenau-SC. Bordin et al. (2013) 

mostram o processo de implantação do geoprocessamento 

na segurança pública no estado do Paraná, propondo 

soluções para áreas de concentração de crimes. 

     Diante disso, busca-se como objetivo dessa pesquisa 

compreender as geotecnologias na gestão pública, dando 

ênfase à gestão da segurança pública. Em seguida, 

estrutura-se uma ferramenta que possibilita aos membros do 

MPRN a visualização e a análise remota, atualizada e rápida 

de ocorrências registradas no MPRN. Para isso, 

desenvolvemos uma ferramenta de geovisualização que 

permite ao promotor de justiça visualizar ocorrências 

próximas à sua área de trabalho, correlacionar casos e 

identificar a presença de outros promotores que estejam 

investigando o mesmo local. Tal desenvolvimento se 

baseou no levantamento de necessidades de procuradores de 

justiça do MPRN. A partir dessas necessidades, criou-se um 

modelo banco de dados geográfico e desenvolveu-se o 

geovisualizador por meio de um Sistema de Gerenciamento 

de Banco de Dados (SGBD) MySQL e da Application 

Programming Interface (API) da Google Maps.  

     Assim, observando abordagens da área criminal que se 

utilizam das informações geográficas para o patrulhamento 

e planejamento policial, explora-se a utilização das 

geotecnologias nas atividades de promotores de justiça do 

MPRN. Os testes mostram que o geovisualizador 

desenvolvido pode contribuir para a eficiência da gestão da 

segurança pública também nas áreas cíveis e 

administrativas.  

     O trabalho está estruturado em cinco seções. A seção 

dois apresenta exemplos de trabalhos que aplicam 

geotecnologias na gestão pública em especial em segurança 

pública, a importância da aplicação destes trabalhos, os 

recursos de análise disponíveis e os trabalhos na área de 

geovisualização. A seção três descreve o tipo de pesquisa e 

as etapas do desenvolvimento da ferramenta. Na seção 

quatro, apresentam-se e discutem-se os resultados. Por fim, 

a seção quatro traz as conclusões, onde colocam-se as 

limitações da pesquisa, contribuições e sugestões para 

trabalhos futuros. 

 

2. Geotecnologias aplicadas à gestão pública 

e à segurança pública 

 
     As geotecnologias, ao permitirem o compartilhamento 

do conhecimento, fortalecem o empoderamento e o 

sentimento de pertencimento das pessoas à cidade, e, logo, 

sua participação ativa na gestão pública (Laudares, 2014). A 

quantidade significativa de dados associados à gestão 

pública faz das geotecnologias uma das abordagens mais 

utilizadas para a investigação e compartilhamento de dados 

públicos (por exemplo, geovisualização e análise espacial). 

Isso ocorre porque o desenvolvimento de soluções baseadas 

em geotecnologias envolve relativamente poucos recursos 

financeiros (Johnson et al., 2017). Além disso, sua 

utilização na gestão pública torna o serviço público mais 

transparente e eficiente (Senić, 2017). 

     Em vista disso, encontramos na literatura uma grande 

diversidade de estudos que aplicam geotecnologias na 

gestão pública. Nos trabalhos analisados, o principal foco 

dos autores é desenvolver ferramentas interativas, 

colaborativas, de baixo custo e capazes de otimizar ações de 

planejamento ou gestão de atividades públicas. Uma revisão 

detalhada da literatura de plataformas participativas é 

apresentada por Falco e Kleinhans (2018). Pode-se citar 

diversas aplicações de geotecnologias na gestão pública. Na 

área ambiental, Silva, Libório e Laudares (2016) 

desenvolvem um geovisualizador que permite a gestão 

pública eficiente da manutenção e preservação da 

arborização urbana de Sete Lagoas-MG. Forsythe et al 

(2016) desenvolvem um geovisualizador que permite 

avaliar o sedimento de chumbo e a contaminação da água 

de lagos na região de Saint Clair, Canadá. Na área de 

turismo e educação cultural, Silva e Libório (2018) 

desenvolvem um geovisualizador que permite ao usuário 

explorar e colaborar com o patrimônio histórico-cultural de 

Cabo-Frio-RJ. Na área de saúde, Yasobant et al (2015) 

desenvolvem um geovisualizador para monitorar a 

implementação e o impacto de um programa de saúde em 

Gujarat, na Índia. Na área da educação, Araújo, Libório e 

Abreu (2019) desenvolvem um geovisualizador que permite 

planejar ações de deslocamento das atividades de 

assessoramento educacional de Manaus-AM. 

     Estudos anteriores também revelam o grande uso de 

geotecnologias para visualizar geograficamente dados de 

incidentes criminais (Jefferis 2015; Crowder et al. 2018; 

Walker e Drawve 2018; Meijer e Wessels 2019). Trabalhos 

sobre a geografia do crime (Melo e Matias, 2016; Santos, 

2016) revelam a importância dos sistemas de informação 

criminal no combate à criminalidade. Esses trabalhos 

permitem, por exemplo, conhecer a dinâmica dos processos 

e configurações socioespaciais do crime, padrões espaciais 

e concentração (Faria; Alves; Abreu, 2018). Identificar, 

caracterizar, diagnosticar e melhor a eficiência das ações 

policiais em áreas com maior concentração de ocorrências 

criminais para aumentar a percepção de segurança dos 

cidadãos (Silva et al., 2018). Formular hipóteses, coletar 

dados, analisar e identificar corretamente ocorrências e 

problemas relativos à segurança pública (Máximo, 2004). 

     Para Perf (2013), as ações de segurança pública 

necessitam de análises específicas, sendo a cartografia e os 

sistemas de informação geográfica meios de produção 

dessas análises. Bordin et al. (2013) citam que dados 

criminais geocodificados ao serem correlacionados com 

dados sociais e econômicos permitem uma identificação 

efetiva das causas dos fenômenos criminais. Para Máximo 

(2004), a cartografia criminal passou a ser importante 

quando as informações geográficas começaram a ser 

reconhecidas e exploradas. Para o autor, a cartografia 

criminal produz conhecimentos que possibilitam a 

elaboração de planos e ações mais eficazes. Em parte, esses 

conhecimentos têm sua origem na difusão da tecnologia. 

Isso porque a difusão tecnológica possibilitou a integração 

de bases de dados com o global position system (GPS), a 

utilização de algoritmos estatísticos para predição de áreas 

de crimes e o uso da internet e da multimídia (Harries, 

1999). Segundo Ratcliffe (2004), mesmo o tradicional 

mapeamento de pontos, que fornece informações básicas 

para a visualização espacial, permite determinar 

aglomerados, padrões e tendências da geografia do crime.       

Para o autor, tanto a análise espacial da densidade de 

eventos (hotspots) quanto a análise do seu perfil geográfico 

possibilitam uma compressão mais ampla sobre os 
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fenômenos. No caso dos hotspots, os agentes da lei podem 

determinar áreas de atuação prioritárias (Faria; Alves; 

Abreu, 2018). No caso da análise do perfil geográfico do 

crime, os agentes da lei podem identificar áreas de atuação 

de criminosos, como proximidades aparentes, facilidades ou 

histórico de ocorrência de determinadas localidades (Silva 

et al., 2018).  

     No contexto de segurança pública, Chen (2005) indica 

dois tipos de análise fundamentais para entender a dinâmica 

criminal. A primeira análise é o reconhecimento de padrões 

de crime (unindo visão dos sistemas de informação 

geográfica, visão temporal e visão de periodicidade de 

padrões). A segunda análise é a descoberta de associação 

criminosa (muitas vezes, resultados de análises estatísticas). 

Para Rodríguez, Palomino e Mondaca (2017), a principal 

vantagem da utilização de visualização de dados é a 

percepção clara e precisa do ambiente, podendo ser simples 

ou complexa, mas deve ser concisa para transmitir uma 

ideia de forma eficiente. A visualização de padrões, por 

exemplo, permite perceber o caráter de atração de 

determinados tipos de crime em locais com vulnerabilidades 

conhecidas pelos infratores (Mohler 2012). Segundo Oatley 

e Ewart (2003), diversos conceitos sociais, psicológicos e 

de criminologia, como o de revitimização podem ser 

associados à visualização espacial. Os autores afirmam que 

a associação espacial de elementos que representam esses 

conceitos contribui para o entendimento adequado das 

ocorrências de crime. Chen (2005) acrescenta que a 

descoberta de associações criminosas bem fundamentadas, 

como na visualização espacial, pode ser usada para 

desvendar crime organizado ou de narcóticos, pois ambos 

detêm enormes redes de apoio.  

     Além das abordagens tradicionais, pesquisadores têm 

explorado novas formas para coletar e tratar dados 

criminais. Por exemplo, Gerber (2014) demonstra uma 

metodologia que utiliza dados do twitter, correlacionando 

expressões criminais com o posicionamento geográfico da 

ferramenta. Furtado et al. (2010) apresentam uma solução 

web colaborativa (Wikicrimes) disponível para notificação 

de crimes pela população. Brito et al. (2014) apresentam 

uma ferramenta de mapeamento colaborativo do crime em 

uma cidade brasileira. Gualberto et al. (2017) revelam que 

geotecnologias colaborativas baseadas em localização na 

área da segurança pública (City Cop e Onde Fui Roubado) 

tem o potencial de aumentar a interação entre as pessoas e o 

espaço geográfico. 

     Contudo, a ausência de integração e de 

compartilhamento de dados entre as instituições é um 

problema que reduz a eficiência de ações de combate 

sistemático à criminalidade. Desse problema, surge a 

necessidade de integrar os sistemas das instituições 

envolvidas com a Segurança Pública (Ferro, 2006). Silva et 

al. (2008) argumentam que a integração de sistemas de 

segurança aumenta a abrangência das informações 

criminais, e sua conectividade auxilia na resolução dos 

problemas de comunicação entre as diversas entidades que 

compõem estes sistemas de informação. Para os autores, tal 

integração oferece maior eficiência no processo de 

inteligência, investigação policial e criação das políticas 

públicas de segurança. 

 

3. Materiais e Métodos 
 

3.1. Área de estudo 

 

     O presente estudo está restrito ao estado do Rio Grande 

do Norte (Figura 2), especificamente aos crimes 

investigados no âmbito da justiça local, com atuação do 

Ministério Público. O Rio Grande do Norte possui área de 

52.811.110 Km2, população estimada em 2016 de 

3.479.010 (IBGE, 2018). O estado está dividido em 167 

municípios, agrupados em 65 unidades jurídicas 

(comarcas). A maior parte da população (77,8%) reside nos 

centros urbanos. A região metropolitana de Natal, capital do 

estado (Figura 1) concentra a maior parte dessa população, 

assim como registras as maiores taxas de criminalidade.

  
Figura 1: Localização do estado do Rio Grande do Norte 

Fonte: IBGE (2017) 

      

     

 Segundo Cerqueira et al. (2017), o número de homicídios 

registrados em Natal cresceu 232% no período de 2005 a 

2015, configurando a maior taxa do país. Além do alto 
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número de homicídios (69,56/100 mil habitantes), outros 

índices, como por exemplo, roubo de carros e assaltos, 

também tiveram aumento nos últimos anos. Esses dados 

colocaram Natal como a décima cidade mais violenta do 

mundo em 2016 (CCSPJP, 2016). Para Ferreira e Marcial 

(2015), as altas taxas de violência de Natal são resultado da 

desigualdade social, do tráfego de drogas, do acesso 

facilitado a armas de fogo, da baixa confiança na polícia e 

de problemas de governança em segurança pública 

 

 

 

3.2 Desenvolvimento da ferramenta de geovisualização  

     Esse estudo exploratório busca, por meio do 

desenvolvimento de uma ferramenta de geovisualização, 

responder se a aplicação dessa geotecnologia produzirá 

resultados eficientes na área cível e administrativa da 

segurança pública. Diante disso, o desenvolvimento do 

geovisualizador se deu em três etapas. A primeira etapa está 

relacionada à modelagem do geovisualizador e inclui o 

levantamento de requisitos, definição de recursos e 

modelagem do banco de dados. A segunda etapa está 

relacionada ao desenvolvimento do geovisualizador e inclui 

a estruturação do modelo de banco de dados geográfico e a 

elaboração do geovisualizador. A terceira etapa está 

relacionada aos testes e inclui a validação dos resultados e a 

proposição de melhorias. Estes procedimentos são 

apresentados na Figura 2. 

 

 
 

Figura 2: Procedimentos do desenvolvimento do geovisualizador. 

Fonte: elaboração própria. 

 

     Na etapa de levantamento de necessidades e requisitos, 

as solicitações e demandas direcionadas ao suporte de 

tecnologia da informação do MPRN foram analisadas. Com 

isso, foram identificadas, por meio de entrevistas, as 

dificuldades e necessidades dos promotores de justiça e o 

conhecimento prévio na área de inteligência. Com base 

nesses elementos, foi especificada a arquitetura do sistema, 

com requisitos de custo, desempenho, acessibilidade, 

eficiência informativa, interoperabilidade, capacidade de 

crescimento e confidencialidade. 

     Na etapa de seleção de recursos e modelagem de dados, 

foram selecionados os recursos que atendessem ao 

levantamento de requisitos: tivessem baixo custo, 

documentação disponível na internet, fossem compatíveis 

com a tecnologia utilizada na instituição e 

reconhecidamente robusta para o propósito. 

     Foram escolhidos o software de banco de dados MySQL, 

o servidor de aplicação web Tomcat, a API (Application 

Programming Interface) do Google Maps e as linguagens 

de programação javascript, html e xml. APIs são rotinas de 

programação prontas disponibilizadas para execução de 

determinadas tarefas. Quando o desenvolvedor as utiliza, 

preocupa-se apenas em criar as interfaces para interagir com 

elas. No caso do Google Maps a API possibilita a utilização 

da base cartográfica, funções de apresentação e análises. 

     A modelagem da base de dados obedeceu às regras de 

normalização de bancos relacionais, o que evita 

redundância, desorganização e inconsistência de dados. Os 

campos foram definidos com base no levantamento de 

necessidades, e foram selecionadas informações básicas 

para correlação visual dos casos. 

     Na etapa de implantação do banco de dados foi criada no 

SGBD MySQL. Os campos foram populados com dados 

fictícios para realização dos testes. A conexão com a 

aplicação seguiu o manual de desenvolvedores do Google 

Maps (Google, 2017), utilizando-se a API geocoding para 

automatizar a conversão do endereço de logradouro em 

coordenadas geográficas. A linguagem de programação php 

foi utilizada para criação do arquivo tipo xml enviado ao 

Google Maps. A linguagem xml é utilizada para delimitar 

campos e conteúdos em um determinado arquivo, sendo 

uma espécie de tabela em formato de texto. 

     Na etapa de desenvolvimento do protótipo 

geovisualizador, o protótipo de geolocalização e 

visualização geográfica foi desenvolvido com funções que 

atendessem aos requisitos iniciais, utilizando-se a API do 

Google Maps em conjunto com as linguagens de 

programação javascript e html. As principais funções do 

protótipo foram obtidas e customizadas de exemplos 

disponíveis na internet, principalmente na comunidade de 

desenvolvedores do Google Maps (Google, 2017) e 

geocodezip (OpenLayers, 2017). 

     Na etapa de validação e melhorias propostas o protótipo 

foi testado e validado, para aferir-se se atendia aos 

requisitos iniciais e se existiam problemas. Os problemas 

identificados foram corrigidos e sugestões de melhorias 
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foram apontadas, para desenvolvimento em trabalhos 

futuros. 

 

4. Resultados e Discussões  

 
     Conforme a etapa 1, levantamento de necessidades e 

requisitos, a partir da coleta de informações relacionadas às 

demandas do suporte de tecnologia da informação indicada 

pelos promotores de justiça, foram elencados os requisitos 

principais do protótipo (ver Quadro 1). 

     A partir da arquitetura de requisitos, foi elaborado o 

modelo de banco de dados, que posteriormente foi 

implantado no SGBD MySQL. Os campos possuem 

informações necessárias para que o promotor de justiça 

possa, visualmente, correlacionar os diversos eventos 

próximos a sua área de trabalho. Os registros (por exemplo: 

nome do acusado, nome do promotor) foram dispostos, 

utilizando-se a normatização clássica de banco de dados 

relacional, em três tabelas: ACUSADO, OCORRÊNCIA e 

PROMOTOR (Figura 3). A carga de informações foi feita 

com dados fictícios, para realização das validações. 

     Também em consonância com os requisitos propostos, a 

ferramenta possui uma tela concisa, com dois campos de 

texto: o “endereço”, onde deve ser especificado o 

logradouro (nome da rua, avenida, bairro e número) ou a 

coordenada geográfica do alvo, e a “abrangência” da 

pesquisa (informada em metros). Ao clicar-se no botão 

visualizar, o alvo é indicado com uma seta verde e, em seu 

entorno, é gerado um círculo com a abrangência informada. 

Dentro do círculo, são apesentadas todas as ocorrências 

registradas naquele perímetro, conforme exemplo da Figura 

4. 

 

 

 

Requisito Justificativa Propriedade 

Baixo investimento 
Permite a redução de custos com 

o projeto 
Custo 

Documentação 
Permite a instalação e o 

desenvolvimento interno 
Custo  

Tecnologia reconhecida no meio profissional e 

acadêmico como segura e confiável 

Proporciona segurança e 

credibilidade na implantação 

Desempenho e 

Confidencialidade 

Acessível de qualquer plataforma sem 

necessidade de instalação de softwares 

adicionais 

Facilita a difusão do sistema 

sem necessidade de instalação 

de softwares 

Acessibilidade 

Usabilidade simples e com simbologia 

cartográfica que facilitem a leitura e a 

compreensão da informação 

Permite a leitura simples e direta 

das informações 
Eficiência informativa 

Capacidade de interagir e receber informações 

de outros sistemas 

Possibilitar ampliação dos 

recursos de informação 
Interoperabilidade 

Capacidade de crescimento com novas funções e 

dados de fontes diversas, como boletins de 

ocorrência e estatísticas sociais 

Possibilitar ampliação dos 

recursos de informação 

Capacidade de 

crescimento 

Possibilidade de ocultar informações sigilosas, 

mas possibilitar o pedido de compartilhamento 

Tratar adequadamente 

informações classificadas 
Confidencialidade 

 

Quadro 1: Requisitos necessários 

Fonte: Elaboração própria. 
 

 

 
Figura 3: Modelo da base de dados geográfica 

Fonte: elaboração própria. 
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Figura 4: Interface do Geovisualizador 
Fonte: 

 

     Para melhor visualização, cada área de atuação do 

MPRN (ambiental, patrimônio público, criminal) é 

identificada com uma cor distinta. Ao posicionar-se o 

ponteiro do mouse sobre o ponto, é possível observar o 

número da ocorrência (procedimento), o nome do 

investigado, o do promotor responsável e a classificação da 

informação. Se esta informação for confidencial, será 

informado apenas o nome do promotor responsável e o 

número da ocorrência. Para obter mais detalhes do caso, o 

promotor de justiça deverá consultar o sistema de registro 

de ocorrências. 

     Através dos testes realizados, verificou-se que o 

protótipo permite aos membros do MPRN, a visualização e 

análise remota, atualizada e rápida das ocorrências 

registradas próximas ao seu alvo de trabalho, atingindo, de 

maneira geral, aos objetivos do trabalho. Entretanto 

percebe-se que sua usabilidade pode ser melhorada com o 

incremento de alguns recursos. Entre esses recursos sugere-

se a inclusão de filtros de visualização (seleção por tipo de 

crimes, promotor e investigado) para viabilizar as análises 

específicas as quais as ações de segurança pública 

necessitam (Perf, 2013). Ou seja, tanto a visualização dos 

crimes em áreas de concentração (hotspots) (Faria; Alves; 

Abreu, 2018; Silva et al., 2018) quanto a visualização de 

relatórios que detalham as informações contidas em cada 

ponto (ocorrência), pois, conforme Ratcliffe (2004), essas 

simples informações permitem determinar aglomerados, 

padrões e tendências da geografia do crime. Por fim, 

sugere-se que o protótipo de geovisualização esteja 

disponível na tela de registro das ocorrências, de maneira 

que quando o promotor de justiça estiver inserindo um alvo 

já visualize os casos que existem no entorno. Em outras 

ocasiões, quando a busca exploratória é a necessidade, a 

ferramenta como apresentada é mais adequada. 

     Outra questão a ser observada são as entradas de dados. 

Esse tópico está relacionado à discussão sobre a integração 

e compartilhamento de dados entre as instituições (Ferro, 

2006; Silva et al., 2008). Nesse caso, a integração entre os 

diversos bancos de dados às informações da instituição no 

sistema em produção traz, ao menos dois benefícios. O 

primeiro benefício é a eliminação do retrabalho de inserção 

de dados. O segundo benefício é a maior eficiência no 

processo de inteligência, investigação policial e na criação 

das políticas públicas de segurança.  

     Estudos anteriores demonstram a relevância da 

geotecnologia no auxílio de atividades de análise criminal 

(Máximo 2004; Walker e Drawve 2018). O presente estudo 

reforça essa relevância, colocando ênfase na importância 

das informações geográficas nas investigações de crimes 

(Ratcliffe 2004; Downs 2016), e estende esse entendimento 

para o campo investigativo dos promotores do MPRN. 

Entretanto, assim como em outras iniciativas que utilizam a 

geotecnologia para a análise criminal, essa pesquisa baseia-

se em evidências circunstanciais (Meijer e Wessels 2019). 

Como sugerem esses autores, pesquisas empíricas 

sistemáticas do geovisualizador em questão dependem 

ainda de fatores como a disseminação de conhecimento, 

divulgação, alimentação constante com informações 

precisas e disponibilidade da ferramenta. 

 

5. Conclusão 

 
     Apresentamos uma revisão da literatura sobre 

geotecnologias aplicadas à segurança pública, e dela 

estruturamos e desenvolvemos um geovisualizador de casos 

e ocorrências registrados no Ministério Público do Rio 

Grande do Norte. O geovisualizador permite que o 

promotor de justiça possa observar e correlacionar 

visualmente os casos próximos a sua área de trabalho, 
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oportunizando obter novas perspectivas na sua apuração, 

que hoje não existe. Com isso, o geovisualizador contribui 

para uma leitura geográfica integrada, analisando e 

investigando não somente registros criminais, mas também 

registros das áreas cíveis e administrativas. 

     O desenvolvimento do geovisualizador possibilitou 

elencar melhorias e novas funcionalidades que tornarão a 

ferramenta adequada às necessidades do MPRN, além de 

potencializar seus resultados. Em relação aos softwares 

utilizados, pode-se afirmar que atendem critérios de custo e 

da localização de objetos, possuindo boa documentação, 

disponibilidade de recursos de desenvolvimento, 

compartilhamento e exploração das informações 

geográficas condizentes com as tecnologias atuais. 

     Dentre as limitações da pesquisa, elencamos a ausência 

de dados que permitam a quantificação dos benefícios 

(redução de tempo e custos operacionais ou o aumento da 

produtividade) gerados pela ferramenta. Sugerimos em 

trabalhos futuros, o tratamento de dados que possam a vir 

ser coletados a partir da implantação do geovisualizador. 

Além disso, propomos que pesquisadores procurem evoluir 

o geovisualizador, acrescentando funcionalidades e 

aplicações por meio de dispositivos, e integrando-os com 

outros sistemas de segurança pública. 
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(iii) increase the institution’s investigative capacity. 
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